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PREfEITURA MUNICTPAL DE ALTO ÂIEGRE DO PINDARÉ - MÀ
Av. João Xxlll, SN - Centro
CNPJ: 0í .6í 2.8320001 -2í

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N'052/2023
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ATÀ DE REGTSTRO DE PREÇO QTJE ENTRE SI
CELEBRAM O MI,]MCÍP]O DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE/MA, POR INTERMEDIO DA SECRETARTA
MI]NICIPAL DE TDUCAÇÀO, ESPORTE E LAZER E A
EMPRESA ANA K, M. BARROS LTDÀ. CNPJ N'
I8.9I9,360/0001-57, TENDO POR OBJETO REGISTRO DE
PREÇOS PARÀ FUTURA E EVENTUAL CONIRATÂÇÃO
DE PESSOA JI]RIDICA PAIIA PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE CAPACITAÇÀO TECNICA PROFISSTONAL
INTEGRÀDA À EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E
IDOSOS.

O MUNICÍPIO DE AITO ALEGRE DO PINDÀRÉ/MA, TOT inleTmédio da sua SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCÀÇÁO, ESPoRTE E LÁZER, s€diada na Av. Joào xxIII, S^{ - Centro,
Alto Alegre do PinddréÀ{A, CNPJ n'06.085.197/0001-95, com obediência geral a Lei n'10.520 de

17107/2002, pelos Decrêtos n' 10.024/2019 de 2010912019,1' 7.892/2013 e subsidiâriâmente pelâ Lei
n" E,666 de 2110611993 (e suas alteraçô€s posteriores), Íteste ato representádo pelo Secrct&io de
Educação, EspoÍe c Lazer, FLA\rIO OLI\rEIR { VIANA, brasileiro, casado, ponador da Cédula de

IdeÍtidade RG n' 14632612000-6, e inscrito no CPF sob o n' 007.125.423-45, residente e domiciliado na

Rua J P Almeida, n" 453i, Bairro Rural, CEP n'65.398-000, nesta Cidade, doravaÍrte denominado

CONTRATANTE, e de outro lado a ANÂ K. M. BARROS LTDA, inscrita no CNPJ r'
18-919.360/0001-57, localizada na Àvenida JeÍ,ôoimo de Albuquerque, ü'66, Bairro COHAB Ao'l IIL
CÊP n' 65.050175, São Luís/MA, Telefone n" (98) 3215-2121 / (98) 98111-7700, e-Írlail:
ma.saoluiscohabaalinsÍitutocmbcllczc.com. repr€sentado por ÀNÂ KARINE MONTELES BARROS,
portador do RG n' 6691593-7 SSP^4À c insnito no CPF sob o n' 730.944.553-87, e seu vâlor
registrado nâ cláüsula següÍda desta ata, consideÍando o julgamento da licitação lra modalidâde

PRf,cÁO ELIITRÔNICO SRP N' 039/2023, Processo n" 39412023, bem como a classificação da

proposta e a rEspecüva homologaçào, RESOLVEM registràr o preço da emptesa, nas quâÍtidades

estimadas ânuâis, de acordo com a classificação por elâ âlcançada no item, atendendo as condições
preüstas no Instrumento Convocâtório, Termo de Retêrência e seus anexos e as constantes desla Atâ de

Registro de PÍeços, pam fomação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP dcstinado a

contratações futurâs sujcitando-se as part€s às normas constantes das Lcis e Decretos supracitâdos c cm
confomidadc com as disposições a scguir.

CLÁUSULA PRJMEIR{ - DO OBJETO

l.l. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de reglstraÍ o preço unilirio obtido na licitaçào
PREGÁO ELETRÔNICO SR? n.039/2023; €nquanto o objeto MEDIATO será o Regrstro de

Prcços parâ contrÀtação de €mprêsâ €sp€cializf,da €m capacitrção técnica proíi§sionâl integrBda à
Educação de Jovens, Àdültos e Idosos corduzida p€lâ Rêde Municipal de Alto Al€gre do
Pindaré,MA, constantes do âludido Termo de Referêiúia que acoÍnpanhou o Edital da citada lioitâção e
que ora o intcgra.
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USt'LA SEGUNDA - DA CLASSÍFICAÇÃO DA EMPRESA

2,1. f,mpresa vencedora:

Emprêsr: ÀNA K. M. BARROS LTDA
CNPJ: 18.919.16010001 -5?
Endereço: Avcnida Jcrôninro dc Albuqucrque, n" 66, Bairro COHAB Anil III, CEP n'65.050-175, Sào

Luis/MA
Tel€fone: (98) 3245-2121 / (98) 981 I l -7700

f-mail: nra.s.roluiscohabúr iníiluloenrbclloze.eom
Repr€sentante legrl: ANA KARINE MONTÊLES BARROS, portador do RG n" 6691593-7 SSP/MA
e inscrito no ClPli soh o n'730.944.553-87.
Lote: 02

2.2. Plânilhâ Demonstrativa de Preços.

LOTE (,2

Ilrm

D.:scriçÀú do Scrviço
(Treinanrento/C!pâcilâ

ProÍlsslonrlizante)

QuâÍtidrde
Estimrd! de LÍnid!de

Crrgâ
horári Unitário dr

RS

Vrlor Total
Eslimrdo dr
gorr/Aulg

RS

I Cabelereiro Básico 2A 40 RS 625,00 R$ 25.000.00

2 0esign de Sobrancelhás 2A 40 R6 300,00 R$ 12.000,00

3 20 80 R$ 1r2.50 R$ 25.000,00
Manicure s Pedicure 20 60 R§ 200,00 R$ 12 000 00

5 20 60 R$ 4ô6.66 R$ 27.999.60
6 lJnhas em Gêl na Íips 2A 30 R$ 566,66 R5 16.999 80

\:,1I ()R I OTf.02 RS I1n.999.J0

USULA TERCEIRÀ _ DÂ CONTRÂT

3.1. PaÍa a presente contrâtação foi instâurado procedimento licitâtório com ílrndamenlo nis Lcis n'
10.520/02 e n" 8.666/93 e nos Decretos n'7.E92l2013, n' 10.024/2019.
3.2. Rcgularmcntc convocado pâra rctüar a solicitação de empenho, o fomecedoÍ cumprirá fazêlo no
prÍrzo máximo de 03 (lrês) diÀ\, pronogáve1 por uma única vcz, sc houvcr justificativa acúita pclo
PMAAP, úeitando-sc às penalidâdes legalmente estabelecidas.

3-3. O fomscedor fica insumbido de apÍ€sentâr procuração, contrato social, caÍtâ de preposiçào ou

documento equivalente (original ou cópia autmticada), que designe expressamente o selr repr€sentanÍe

habilitado para rctiradâ da solicitação de empenho.
3.4. A assinatura dc rcccbimcnto no vcrso da solicitação de empenho ou a assinaturâ na Ata dc Rcgisffo
de Prcços suprc a ncccssidad( dc convocaçào.

CLÁISUI,A QUARTA . DA VALIDAI'E DA ATA DE RIGISTRO DE PRECOS

4,1. O rsgistro d€ preço constante desta Ata, firmada ent e a PMAAP e a empresâ que apresentar a

prog)sta classificada em 1'lugar em consequência do preseúte certaÍne, terá validade pelo prazo de-

Página 2 dc l0'r



6.6. A r€visâo de preços ocorrerá conforme aíigos 17, 18 e

cdital.
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l2(doze) mcscs contados a parúr da assinaora da ARP pelo Ordenador dc Dcspesas e a classificada em
primeiro lugff-
4.2. Durante o prazo de validâde da ARP, os órgàos signaiários não ficarão obrigâdos a adquirir os
mateíâis exclusivâmcnte pelo SRP. podendo realizar nova licitâção quando Jülgar oporTuno e

convônimte, ou mesmo proceder às aqr sições por drspensa ou inexigjbilidade. se lor o caso, nos

tcrmos da l€gislação vigcntc, nào cabendo qualqucr tipo dc rccurso ou indcnizaçào às emprcsas
signatiria.s do SRP.
4.3. Na hipótese do Itcm 4.2. caso o prcço resultantc da licitaçào. dispcnsâ ou inexigibilidade seja igual
ou superior ao constânte no Sistema de RegistÍo de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir os materiais

Junto à empresa signatána desle Insirumento, eis quc esla iem o direito de pÍeferência.
4.4. A pârtir dâ vigência da Ata de Regisúo de Preços, o t-omecedor se obriga a cumprir, na integra,
todâs as condições estabelecidas, ficando suleito, inclusive. às penalidades pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas.

CLÁU§ULA QUIIYTA . DA ADMIMSTRAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇGS

5.1. A Goênciâ da Ata dc Registro de Preços ficará a caÍgo da PMAAP conÍbrme Decreto Municipal
corrcspondente, nos termos dÂs normas qus rcgcrn a matória c nomatizações intcmas.
5.2. A Ata de Rcgism dc Prcços oriunda destc ccrtarnc, dumntc sua ligênoia, dcsdc que previamente

âutorizada pelo ôrgão g€renciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da AdmiÍistração.
5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utiliTaçào dâ Am d€ Registro de Preços d€verão encaÍniúâr
solicitaçào prévia ao órgio gerenciador/Departamenlo Administrativo.
5,4. A utilização d€stâ Ats por outro órgão ou ênddÂde lica condicionedâ aos s€güintes
pressupostos:
a) Não-comprometimento da capacidade opcracional do fomecedori
b) Ânuôncia exprcssa do tômccedor.
c) Não exceder a 50% (cinquenE por cento) dos quântitativos do lote do instrumento convocatório;
5.5 O quantitativo decorrentô das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quântitativo de cadâ item registrado na ala de registro de preços para o órgão SerenciadoÍ
e órgãos paÍicipant€s, indcpendente do número de ór8àos não participânies que âderirenr.

SEXTA . DO

ó.1, Os preços rogistÍâdos pâÍa a empresa signaúria desie insllrrnrento são aqueles consÍanÍes na

Planilha Demonstrativa de Preços.

ó.2. Em cada fomecimento, o preço total scrá o produto do preço unitário ora rcgisüado multiplicado
pcla quantidade que sc dcscja comprar.
63. É vedado qualquer reãjuste de preços durant€ o praza de 12 (doze) meses, a contar da data de

apresentação da propostá, ercelo pot força ds legislação ulterior que assim o permita.

ó.,ú. visando subsidiâr eveniuais revisôes, o órgào gerenciador realizaÍá nova pesquisa de preÇos.

ó.5, No pieço registrado estão incluídas todâs as despesas relativâs ao objeto (tributos, fÍetes, seguros,

embalagem, encargos sociais etc.).
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Av. Joáo Xxlll, SN - Cêntro
CNPJ: 0í.612.E32/0001-21

USL-LA - MODO DE RECEBÍMENTO

7.1- O recebimmto provisório ocorrcú no momcnto da cntrcga dos matcriâis ao Fiscal do Conüato que

verificará a qualidade dos materiais prestados e oonfrontará a qualidade €ntÍegue com o especificado no
Termo de Referência.
7.2. O Íecebimento definitivo devcrá ocorÍer âpí)s a ontrcga dos materiais.
7.3, Em se verificando vícios ou dcfcitos nos matcriais, o fomcccdor scrá informado para conigi-lo
imcdiataÍnentc, ficando nesse periodo interrompida a contaSem do prazo para recebimento definitivo-
7.4. A informação ao l'omecedoÍ sobre vicios ou defeitos na entrega dos materiâis seni realizada pclo
Fiscal do Contrato.
?.5. Em relaçâo a eveotuais decréscimos, não se âplica a regra contida no Aí. 65, §2", inciso II, da Lei
n" E-666/93, podendo os órgáos adquirir quantidade inferior ao estimado, sem necessidade dc anuência

dâ signatária da ARP.

CLÁUSULÂ OITAVA . DO LOCAL E PRAZO DE ENTRECA

E.l. A cmpresa vmcedora deverá efetuar a entrega do Objcto confbrmc Tcrmo de Ref€rêncta.

E,2. A cadâ fomecimento ou periodo, o órgão gcrcnciador ou adcrcn(e da ARP proúdenciani a

expediçâo da solicitação de cmpcnho ou documcnto similaÍ c notil'icará a empresa pam proccder a

rerimda do mesrno.

8.2,1. À noti{icaçào pod€rá ser feita diretamenle na sede da empresa, por fac-símile ou ê-mail, conforme
iÍformaçôes constantes na proposta.

8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada da

Solioitaçâo de Empenho/ordem de serviço.
8.3. Recebida a notificaçâo, a empÍesa tcrá 03 [rôs) dia.s ú(eis para retirada da Solicitaçâo de

Empenho/ordem de serviço.
t.4. A retirada da Soliciu{ão de Empenho/oÍdeÍb de serviço somente poderá ser efetuada por preposlo

ou representant€ dâ empresa acompanhado de documento idôneo que comprove essa situaçào. bem

como. do respecú\o documenlo de rdenlificação.

E.5. Os serviços podeÍão seÍ executados no horário dc expcditnte, desde que a emPresa mantenha os

locajs onde foram realizados os seÍviços sinalizados e em bom estado de limpeza. para que os usuários

dos locais onde os serviços eslão scndo Ícalizados sofram o menor transtomo possível.

8,6. Os serviços não poderão prejudicar o fluxo dos pcdcstrcs e vciculos.
8.7. Seiao dc inteira responsabilidadc da contratada as despcs.Ls com pcssoal, impostos, alimcntâção,

transpoÍe e matenal,
E.8, O fomecimento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP.
E.9. O fomccimcnto scrá rcccbido oroüsoriamcntc para vcriÍicaçáo dc conformidadc da quantidadc c da

qualidade;
8.10, O recebimento definitivo dar-s€-á conforme apresentado no Termo de I{eferência;
E,10,1. Êm se verificando problemâs na entrega dos serviços, â empresa seÍri informada para corriSi-los,

Iicando nessc pcriodo interrompida a contagcm do prazo para rcccbimcnto definitivo.
8.11. Os serviços, a cada aquisiçào, deverão ser exeoutados ds umâ só v€z no local indicado no Item E-8

desta Ata, todavia, na hipótese de ocorrêníria d€ Íàto superveniente à data de aprc§entaçào da propo§ta,

ensejador dâ aplicação da Teoria da Imprcvisão, dcvidamcntc comptovado e ac€ito pela Adminisfaçâo,
a execução dos scrviços podctá ser fÍâcionada c/ou prorÍogada.
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I l.l. Os órgãos signatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições cstabelecidas no

presente instrumento.
l!.1.1. Á omissão, total ou paÍcial, da fiscatização não cximirâ o fomcccdor da integÍal

NONA _ GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Mantcr. durante a vigência da ARP, todas as condiçõcs dc habilitação exigidas no edital de licitagão

9.2, Ex€cutar lielmenle o objeto desta Ata. conforme Termo tle referência, comunicardo,
inlediatâm€nte, âo Íepresentante legal do óÍgào gerenciador ou signalário qualqu€r fato impeditivo de

seu cumprimento.
93. Responder às notificações no prazo esÍÂbelecido.
9.4. Nào a,ssumir obrigaçôes que compÍometam ou prejudiquem a capacidâdc de fomecimenlo ao órgão
gerenciador e aos órgàos parceiros.
9.5. Rcsponsabilizar-sc por todos os impostos, seguros, taxàs c cncargos decorrentes do objeto do
presente inslruÍnento;
9.6. Atender todâs as condiçôes de habilitação e quali{icaçào exigjdâs, nos t€rmos da Lei n" E666/l993.
9.7. FomeceÍ telefon€, e-mail e cndcÍcÇo para notificaçõcs c atcndimcnto dos serviços que suÍgircm.
9.t. A Coniratada deverá indicaÍ um preposto com competência para tomar decisões eln homc da

contmtada em assuntos relacionados a cxccução do contrato, csp€cialmcnte no cuÍrprimcnto das

determinações do fiscal do contrato.
9.9. A Contratada e responsável pelos danos causados diretament€ a Contrataite ou a terceiros,

decorrentcs dc sua culpa ou dolo na exesuçào do contÍôlo, não ex0lündo ou reduzindo essa

r€sponsâbilidade, a fiscalizaçào ou o âcompanhamento do contrato Psla ContraÍânte,

9.10. Cabc ô CONTRÁTAI)A atender prontiúnente a quâisquer exigências da fiscalização iflerentes ao

objcto do Contrato, scm que disso dccorra qualqucr ôíus para a CoNTMTANTE, úão implicando a

atividade da Íiscalização sem qualqucr cxclusào ou.edução da rcsponsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante t€rceiros, por qualquer inegularidad€ e, ra ocoÍÍência desta, não implica co_

responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

CLÁUSULA DEz . OBRIGAÇÕE§ E§Pf,CIAI§ DO óXGÃO GERENCIÁDOI

10.1. Gerenciar a ARP nos moldcs do Decreto n.7.892/2013.
10.2, Notificar o fomEcedoÍ parâ vsrificar o seu aceite em caso de fornccimento para óÍgàos adetenles.

10.3. EncaÍnínhar cópias da ARP aos órgãos adereotes.
10.4.1. Cabe.á ao órgào aderent€ a âplicação de penalidade ao lomeccdoÍ em caso de descuÍnpimento

das cláusulas desta ata, devendo scr cncaminhada ópia para conhccimcnto da dccisão dc aplicaçáo dc

pcnalidade, ao fiscal da ARP.
10.6. Câncelar, parcial ou totalmente, â ARP.

C ONZE - DA

rcsponsabilidade pelos encargos quc úo de sua compelência.
I1,2. Cada órgão participanl€ ou ader€nle deverá indicar o fiscal_gcslor do contralo.
| 1.3. Será GestoÍa dâ Ata de Registro de Preço o servidor a ser indicado Âtrâvés de Decreto Mt Íticipql. , ,i.,'
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DOZE , DO CANCELAN'lENTO DA ATA DE RE(;ISTRO DE

12.1. O Íegisüo do fomecedor será cancelado quando:
a) descumprir âs condições da atâ de registro de preços;

b) nâo retirar a nota de empenho ou rostmmento equivalente no prâzo estúelecido pelâ Àdministrâção,
scm justifi cativa aceiúvel;
c) nâo acêitar redüzir o seu prcÇo rcgistado, na hipótese deste se tomar supcrior àqueles praticadrrs no
mercado; ou
d) sofrer sânção prevista nos incisos III ou Iv do caput do arl. 87 da L€i n" 8-66ó, d€ 1993, ou no âí. 7"

da Lei Í' 10.520. de 2002.
l2.l.l, O cancelamento de registÍos nas hipóteses previstas nas alineas â, b e d do item ânterior será
Iormalizado por despacho do órgão gerenciador, asscgüÍado o contraditório e a ampla defesa.
12.2. O cancelam€nto do registro dc preços podeú osorrer por fato supcrveniente, decorrenle de caso
foÍtuho ou força rnâior, que prejudiquc o cumpdmcnto da ata, dcvidamcnte comprovados e ju.sti Íicados:
a) por razão de interess€ público; ou

b) a pedido do fomecedor.

USULA TRI,ZÉ - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento sení efetuado mcdiante ordem bancá;a emitidâ em favoÍ da eÍnpr€sâ contratad4 nâ

estrita oÍdem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30 (trillta) dias, a partir da

data de entrega da Nota Fissal, a ser processadâ em duas vias, oom todos os carnpos precnchidos

discriminiurdo valor unitário e tutal do ilcm, s€IÍi rasuras e dcvidameDte aÍestada pelo seÍvidor
responsável pelo Íecebimento do bcm, constando, ai la, o número do banco, ala agêocia e da conta
corrcntc ondê deseja receber seu crédito,
13.2. A cada pagame o será veriÍicada a situação de validadc dos documentos exigidos na habilitação.
13.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fomecedor seni notificado
para regulúz-ar.
13.4. o fomecedor, depo;s de notificado, teni o prazo d€ 15 (qulnze) dl&s pam proceder à regularização.

Findo o prMo, emnão se manifestândo ou não regularizando, o fato rleverá ser ceÍificâdo e comunicado
ao Depaíamento Administrativo do órgão gerenciador para as providências câbíveis.
13.5. Caso a documentaçào cstcja disponivel na irtenet, o própio óÍgão signatirio podeii bâixáJa c

carrear pata os autos, sem ,ecessidadc de comunicar o fato ao fomcccdor-
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é Íecomendado que o fomcccdor faça coÍstat, para fins dc

pagamentot o nome e número do bzuroo, da agência e da conta corrente, assim como se disponivcl, o
nírnero doÍac-símile.
13.7. A adjudicatária não poderá apresen(ar nota fiscaVfahrra coÚr CNPJ divcrso do rcgtstmdo na Ata de

Rcgistro dc Prcços.
13.8- A nota {iscal/fâtura apresentada em dcsacordo com o estabelecido nests Êdital, nâ nota dc

cmpcnho, na Ata dc RcgisEo dc Prcços ou com qualquer circunstànciâ que desâconselhe o pagamcnto

scrá devolvida à adjudicatária e ncste caso o pnuo previslo no subitem l3'1. será interromPido. A
contagcm do prazo preüsto para paS.rmcnlo será iruciada a partir da respecliva regularizaçào.

13.9. Nenhum pagamenlo será staruado à adjudicaúria erquanto p€nderlte de liquidação qualquer

obrigação. Esse fato nào será gcrador dc direito a Íeajusta mento de preços ou à aüalização monetiiÀ
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14.1, O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatum' elc') ilevcm scr encaminhado ao órgão comprador'

;;J;rTilil.;;;i;;"' * r"'-;;';ú nu An 40 xw -4"' da Lei n' E oÓÔ/s3 otr

H;;;;,'; ú,. "" 
caso de quârquer incorÍeç':,:i::Tt1*". 

"",n*airor. 
sctn emmdan ou risu.Às.

14.2. O doculn€nto de cobÍança scm cmltr(

i],;ã;;;; ;**""u 
"o 

nit"'o a" soti'iáçào dc L'mpenÀo c c"ntendo todos os dâdos da mesma'

l!-2.1. o número de iúscriçào no CNPJ *'tõttt' ã*tI"itt o mesmo da documenta*1"-1f1t::i::

ilá i*]'li]ti" "'"õ.,"1cà"'"iut 
t ao ao'umenro de cobrança' que serviu de base para emrssao

Í1.::+:'âtr"i';'t*trHf,ia.nt...ou'. o' p'oduros o. serviços deveíão estar inclusos no valor totat do

àr.u-*tu a".uft-çu. observada a leBisla'áo Úiburárrâ apltcavel â esp€crE'

t4.4. Quâlqucr altcmçào de d'd"" b"'"i;;;;;;t tJ,.l p"-"iá dcsde'que cfeluadâ em pâpcl

tiÍnbrado da empresa, a-s.inua" pot t"pt"t"nãitJi"'gíã*iaá"n" *-lrovado-por documcnto hábil e

:':;;"hJ";;;;;. ;o*p'"io' -i"' ao n'oces'amenro do respcctivo pag:nrenro'

14,5. No documento de 
"ott"nç" 

nao o"'"áiãi""t tftittiçao ttt-tl" io-corrsunte da Solicitação de

Empeúo e TeÍmo de RefcÍência'

PRE'EITUM MUI{ICIPÀ! OE AITOAL€GRE OOPINDÂRÉ -MA

Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612 8321000í-21

;:'r:iT:'ili3'"','J,,tlililJi"'.:e*,:.:y1i'^:o:^:'I*içe"^.,;i.,"â"Êff'Xf:1""H;::"::h 2.r o.sy"Ímcio por cenro) sobre o varor (j*'ii:'r;;ffifi:-p* 
,o {vinrel dias. e a criteno da

f.il'"llff"':r:H: i.:"".J'Il,"l-:.1'd#'i"'ãli'i' á' tlr-a u 'onÊeu'a"n"sa 
uiyfrr

15,1. Nos teÍmos do art. 7" da Lei n' 10 520/2002' ficani impedida de licitar e contmtar com a Uniâo'

tlstâdos. Distnlo Federal ou Municipros e ál*fi"t"a" a'PMtqP u' 
"isrtrn"s 

de t'adâsÚammlo de

ti,mecedoÍes a que se re[ere o inciso x'' A" "t'a; 
a' mesma Lei' pelo prazo de atÉ 05(cinco) anos'

:H;:.il;;J;;i-" i"visto' n"src Eüt't < 
'las 

r'lemais pcnuli'Jatlus lc8ais' a li(itantÉ quc:

r) Nào-assinar a Ata dc Regisro At 
'n"tt' 

q""'àt"""ãcuda dentro ão pruzo de validade de sua

oo'roffl1lur", 

" ".o 
o. empenio. quando convocada dentro do prazo ile vigência da Ata;

ci Anresentar documentaçào falsa:

ãi ó'.ii* a. "pr.*.*. 
documentos erigidos para o ceíame:

iií.*L. ,"in* * rtaudar a execuçáo da obngação dssumida;

rliiHltfli*$*:f .*il*'fr 
':;n.T,'.i,i"i:i:*[]"iif 

f':f íl":ilk$i:
total ou Darclal da obngaçào. sem prejtuzo

âmpla defesa, às segurotes pcnaLdades:

r) advenência;
b| multa de. 

adiudrcado. no caso de atraso rnjusuficado para almdimento
b.l) 0.57.(melo por cento) sobre o valor

;;; ;#i"' ;;il;i*ao'' p'ru ed''n''àiãã pam aPÍesenuçào de docuÍnentos ou assrÚanra e

devolucào rja Ara. caso o 
"ou.o 

p"ru ,.jo'Jr"u".?J.rliuçao d" A[a sejâ supenor a lo{dezr dias c a

uilfio da Adminisúaçar, pua*l .ont,gur"ui'ii*.üU" i]"f 'jâ 
obrigaçàu essumida. sem prejuizu rla

Df, FATURAII{ENTO

i""**.ça" p-"àr a" .brigçâo assumida;



*

(*)

PREFEITUM MUNICIPÂL DE ÂLTO ÀLEGÂE DO PINDAiÉ . MÂ
Âv. João Xxlll, S/l{ . Cêntro
CNPJ: 0l .6í 2.8320001 .2í

Forhãliã
processoF
P.ubl;-:.o

b.3.) 3olo (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no ca,so dc atra-so injustificado para substituição
do objcto quc aprcscntar defsilos de fabricação duranle o peíodo dc garantia, limitada a incidência de
lo(dez) dias. Após esse prazo, c a critório da Administraçào, podcrá configurar incxccução parcial da
obrigação assumida;
b.4,) 40y. (quarenrâ por cento) sobre o valor do bem, na hipótese d€ atraso por periodo superior âo
preústo na alinea "b.3";
0.5.) l0% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso dc não accitar rnantcr o compromjsso
assumido quaato aos preços rcgistrados, ou cm caso dc incxccução tolâl da obrigação assumida;
c) suspensão teÍnporiiria do direito de participaÍ de licitação e impedimento de contratâÍ com o PMAÂP,
pelo pr^zo de até 2(dois) anosi
d) declaração de inidoneidâde parâ licitâr ou contrataÍ com a AdministÍaçào Pública.
15.2. O valor da multa, aplioarla após o regular proccsso administÍativo. será descontado de pagamentos
ev€ntudmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobradojndicialmcn(e por meio da Procuradoria
Ccral do Municipio.
15.3. As sançôes previsias n s alíneas "a", "c" c "d" do subitcm l5.l.l poderâo ser aplicadâs,
cumulativamenle, à peDa de muha.
15.4. As poralidades previstas nas alineas "c" e "d" do subitem l5.l,l lâmbém poderâo seÍ aplicadas à

adjudicarária ou ao licitantc, confomrc o caso, quc tcnha soliido condenação definitiva por fraudar
recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a lrustrar os objetivos da licitação ou demonstrar
não possuir idoncidads pam contratar com a Administração.
15.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dia.s úteis contado da

intimÂção por parte da PMAAP, o respectivo valor seú encaminhado pam €recuçào pelâ ProcuÍadoria
Geral do Múnicipio.
15.ó. Do ato que aplicar a penalidade câbeÍá rcourso, no prazo de 05 (cinco) üas úteis, a contar dâ

ciência da intimaçào, podendo a Administraçào reconsiderar ou nào sua decisào ou nesse prazo

encamiúá-lo devidamente informado para a aprcciação c dccisào supcrior, dentro do mesmo prazo.

15.7. Scrão publicadas na Imprensa Oficial as sançõcs administrativas pÍevistâs no subitem 15.1.1, c, 4
desta ARP, inclusive a reabilitação perante a AdmiÍristração Pública.
15.8. O Possível ôrgão aderenÍe a ARP será o responsável pelâs sa çõôs àdministrativas aplicáveis ao
fomecedo., inclusive aplicaçâo da F,ena pÍevista nosta ARP, de âcordo com o que preceitua a Lei n"
10.520/02, n" 8.666/93 e pelos Decrúos n' 7.892/2013, n' 3.555/00 e regimento intemo coÍrespondentc.

DEZf,SSEIS _ DOCUMENTOS APLI VEIS

16.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos do€umentos a seguiÍ
especificados, cujos teores sào conhecidos c acatados p€las pârles:

r) Edital de Pregão El€trônico SRP n' 039/2023 - PÍoc. 39412023, Termo de Rofcrôncia quc

acompaúou o edital;
b) Proposta oscrita do fomecedor ou negociâçâo/recomposição de preço.

c) Ata da Sessão Pública.

USULÁ DEZESSETE. DAS PRERROCATI\'ÀS DO ORGAO GERENCTÀDOR

17.1. O fomccedor recoúece os direitos do órgão gcrcnciador rclativos ao pÍcscnte instnrmento:
â) ModiÍicáJo, unilatcralmcnte, para mclhor adequação às finÂlidades do ihtcrcssc público, nos termos

do Arl. 65 da Lei n' 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedor;
b) Canselá-lo. total ou parcialm€nLc, nos casos êspesifioados no 4r1.20 c 2l do DecrcLo 7.892201

Pá8iDa E de
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c)
d)
e)

PREÍIIÍUiÂ MUI\IICIPÂI OE ALIO A'EGÀE DO PINDÂRÉ . MA
Av. João Xxlll. SÀ{ . Cêntro
CNPJ: 0l .612.8320001 .2í

Rescindf nos enumcmdos nos AÍL 77, 78, 79 e 80 da Lci n" 8.666/93;
Aplicar as penalidades motivadas p€la inexecução, total ou parcial, deste instÍumento;
Fiscalizarjunto com os demais órgãos signatários, o fomccimento dos matcriais-

DEZOITO .

1E.1. As correspondônciÀs expedidas pclas partes signatiiriÀs devedo mcncionm o númcro deste

instrumento e o asslmto especifico da correspondência.
18.1,1, As comunicações fcilas ao órgão gerenciador deverão s€Í endereçades à:

PREFEITURA Mt-INICIPAL DI) AI,TO ÀI,EGRT] DO PINDARÍ] . MA - P:I'AAP
COM§SÁO PI]RMANENTE DE I,ICITAÇÂO. CPL

Àvenida Prcsidcotc Módici, s/n, Cento, Alto Alegre do Pindaré MA.

1t.2. Eventuais mudanças dc endereço do órgão Âderentc ou dos fomecedorcs dcvqão ser comunicadas
por es§íto ao ôr8âo germciador.

DEZENOVA. DAS FINAIS

19.1. A Solicitação d€ Empcnho, uma vez emitidâ, nào substitui o instrumento da ÀRP-

19.2. Todo instrumento de procuraçào dcverá constar firma recoúecida do mandante, nos tcÍmos do

Art. 654, § 2', do Código Civil Brasileiro.
19,3. O fomecedor obriga-se a marter em compatibilirlatle som as obÍigaçõcs por ele assumida, com

todas as condições de habilitação e qualificaçào exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas

oÍa avcnçadas, b€m somo com as normas previstâs na Lci n" 8.666/93 e legislação complementar,

durante a vigência desta Atâ de Regtstro de Preços.

19.4. Os casos omissos scrão resolvidos em rcuniões formais feito pelo Fiscal da Ata de Rcqistro de

Precos com a emDresa contratada ou seu procumdor c a oucm intcrcssar- lavrando_se. ao final ala

r€uniào-ata circuostanciadâ àssinadâ Dor todos os Dresentes e €ncaminlado ao Oralenâdor de Desbesas

Dara homoloqacão.

!'INTE - DA PT]BLICAÇÃO

20.1. Pâra eficáciâ do presente insúumento, a PMAAP providenciará seu extmto de publicação na

ImpÍensâ O6ciâl do Municipio, em conformidade com o Decreto n" 10.024/2019.

VINTE E UM - DO FORO

21,1. Fica eleito o Foro da Comarca dc Santa Luzia,{úA, rcspon§ável pelo Municlpio de Alto Alegre do

PindaÍrMA, para dirimir quaisqüer contÍovéÍsias advindas da execução destâ Àta de Registro de

Prcços.
21.2. E por eslárcm ale acordo, após iido e âssinado. as parte§ finnam a presente ARP em 02(duÂs) viâ§

de iguai teor e forma, pâm um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerencia Setorialy'e
Licitâqão do órgão gerenciador, na forma do AI't. 60 da Lci n' 8.666/93.
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